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Grande

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  VIGIA.
GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA.  PRESTAÇÃO
PREVISTA  EM  LEI  PARA  O  CARGO  OCUPADO  PELO
AUTOR.  VERBA  DEVIDA.  ADICIONAL  POR  SERVIÇO
EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DO VALOR DE CADA
HORA EXTRA. QUANTIDADE DE TEMPO TRABALHADO
E  PAGAMENTO  A  MENOR.  DEMONSTRAÇÃO.
AUSÊNCIA.  INOCORRÊNCIA.  DE  COMPROVAÇÃO  DO
FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO.  ART.  333,  I,  CPC.
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA E  DO
APELO.

É devida ao  vigia  a  prestação remuneratória  intitulada de
risco de vida, por estarem previstos em lei os elementos para
responsabilizar o ente municipal.

Inocorrente a demonstração da lesão relativa ao pagamento a
menor da hora extra trabalhada, o autor assume o ônus da
improcedência do pedido, por deixar de comprovar os fatos
constitutivos  do  seu  direito,  na  forma  do  art.  333,  I,  do
Código de Processo Civil.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em negar provimento à remessa
necessária e ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Veronilson  do
Nascimento  contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de Campina Grande nos autos da Ação Ordinária por ele ajuizada em
face do Município de Campina Grande.

O  Juízo  a  quo  julgou  procedente  em  parte  o  pedido,
condenando  o  demandado  a  implantar  na  remuneração  do  autor  a  parcela
intitulada gratificação de risco de vida no valor de R$ 92,00 e a pagar as prestações
retroativas  à  data  da  posse  do  demandante.  Indeferiu  o  pleito  concernente  ao
adicional de serviço extraordinário com acréscimo de 50% (cinquenta por cento),
por  entender  inexistente  a  comprovação  de  que  a  verba  percebida  pelo
promovente sob esse título está ou não sendo adimplida a menor, considerando
inocorrente a demonstração da quantidade de horas trabalhadas além da jornada
normal. Condenou o réu ao pagamento de honorários advocatícios no importe de
R$ 300,00. Remeteu os presentes autos a esta instância superior em razão do duplo
grau de jurisdição obrigatória.

Assevera o apelante que mensalmente trabalha 60h (sessenta
horas) a mais do que a jornada normal de trabalho, afirmando que esta é de 120h
(cento e vinte horas) por mês, e que o valor de cada hora extra é pago a menor, por
não estar acrescido do percentual de 50% (cinquenta por cento).

Sustenta  que  os  fatos  especificados  na  petição  inicial,
notadamente no que diz respeito ao adicional por serviço extraordinário,  estão
comprovados por meio  dos  documentos  insertos  às  f.  37/38,  delineando que a
parcela  remuneratória  devida  em  abril  de  2012  era  na  quantia  de  R$  466,20,
enquanto que o valor adimplido foi tão somente no importe de R$ 310,80.

Aduz que a pretensão está assegurada no inciso XVI, art. 7º,
da Constituição Federal e no art. 81, da Lei Municipal nº 2.378/1992 – Estatuto dos
Servidores  do  Município  de  Campina  Grande  -,  razão  pela  qual  pugna  pelo
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provimento do apelo para julgar procedente o pedido relativo ao adicional por
serviço extraordinário na forma especificada na petição inicial.

Intimado  para  contrarrazoar,  f.  76,  o  apelado  deixa
transcorrer em aberto o prazo para resposta, conforme certidão de f. 76-v.

O  Ministério  Público  deixa  de  opinar  por  ausência  de
interesse público a justificar sua intervenção, f. 81/82.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Os questionamentos  devolvidos  a  este  Órgão  ad  quem por
meio  da  remessa  oficial  e  do  recurso  voluntário  são  dois:  se  há  ou  não
responsabilidade  do  apelado  pelo  pagamento  ao  apelante  da  gratificação
denominada de risco de vida, e da extensão econômica do adicional de serviço
extraordinário.

O  Órgão  judicial  monocrático  julgou  procedente  o  pleito
concernente à gratificação intitulada de risco de vida, condenando o demandado,
ora apelado, a implantar na remuneração do autor, ora recorrente, essa verba no
importe de R$ 92,00 (noventa e dois reais).

Inexiste qualquer retoque a ser efetivado neste capítulo da
sentença, considerando que a prestação foi constituída na forma da Lei Municipal
nº 3.810/2000, e que não há controvérsia acerca da extensão econômica da quantia
arbitrada pelo Juízo a quo.

Enfrentada a matéria devolvida por meio da remessa oficial,
passo a analisar o questionamento relativo à extensão econômica do adicional de
serviço extraordinário.

Assevera o apelante que mensalmente trabalha 60h (sessenta
horas) a mais do que a jornada normal de trabalho, que corresponde a 120h (cento
e vinte horas) por mês, afirmando também que o valor de cada hora extra é pago a
menor,  por  não estar  acrescido do percentual  de  50% (cinquenta  por  cento),  e
especifica que estas circunstâncias fáticas estão retratadas nos documentos de f.
37/38.
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A alegação do recorrente de que está percebendo o valor da
hora  extra  a  menor  está  em  descompasso  com  o  contexto  dos  instrumentos
probatórios insertos nestes autos, porquanto o somatório das horas trabalhadas no
mês de abril de 2012 perfaz a quantia de 156 horas.

Outrossim,  inexiste  demonstração  nesta  relação  processual
de que a jornada de trabalho do cargo ocupado pelo apelante é de 120 horas por
mês.

Inocorrendo a comprovação dos elementos que compõem a
expressão  numérica  relativa  ao  cálculo  do  valor  da  hora  extra,  inexiste  a
configuração  da  lesão  alegada,  porquanto  é  ônus  do  autor,  ora  apelante,
demonstrar os fatos constitutivos do seu direito, na forma do art. 333, I, do CPC.

Outro  não  é  o  entendimento  deste  Tribunal  de  Justiça,
conforme julgados que transcrevo:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORAS
PÚBLICAS  MUNICIPAIS.  FEITO JULGADO  IMPROCEDENTE  NO 1º
GRAU.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  BENEFÍCIO
REVOGADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 191/2009. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO.  PRECEDENTE  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DIFERENÇA  DO  VALOR
INCORPORADO  EM  FACE  DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  PRESTADO.
NÃO  DEMONSTRADA.  ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA  DE  PROVAR
FATO  CONSTITUTIVO  DE  SEU  DIREITO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. Adicional por tempo de serviço é uma
vantagem pecuniária concedida, pela administração, aos servidores em
razão  do  tempo  de  serviço,  destinando-se  a  recompensar  os  que
mantiveram por longo tempo no exercício do cargo. Houve revogação do
adicional por tempo de serviço no município de queimadas, por meio da
Lei municipal nº 191/2009, que alterou o regime jurídico dos servidores
públicos  municipais,  e  os  percentuais  devidos  foram incorporados  no
vencimento  básico  dos  servidores  que  possuíam  direito  ao  aludido
benefício,  na  época  de  sua  extinção.  A  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal é uníssona ao afirmar que o servidor público não possui
direito  adquirido  a  regime  jurídico.  A  parte  autora  olvidou-se  em
apresentar  provas  satisfatórias  quanto  à  constituição  de  seu  direito,
consoante o disposto no art. 333, I, do código de processo civil, pois não
restou  demonstrada,  de  forma  cabal,  a  existência  de  diferença  nos
valores  incorporados,  nos  seus  vencimentos,  a  título  de  anuênios.
(TJPB;  AC  098.2011.000.582-8/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB  07/10/2013;
Pág. 11) 

APELAÇÃO. Ordinária de cobrança. Agente de segurança penitenciária.
Carga horária prevista em edital de concurso. Irrelevância. Prevalência
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do regime jurídico  legal.  Sistema de plantões de serviço.  Escala de 24
horas por 72h de folga. Repouso compensatório. Inexistência de direito a
horas extras e adicional noturno. Gratificação de risco de vida em 100%
do piso. Ausência de norma específica. Adicional de insalubridade.  Não
comprovação  do  fato  constitutivo  a  ensejar  a  gatificação.
Redutibilidade  de  vencimentos  não  demonstrada.  Manutenção  da
sentença.  Desprovimento  do  recurso.  Os  servidores  públicos  que
trabalham  em  regime  de  plantões  não  podem  ser  beneficiados  por
adicional  noturno ou serviços  extraordinários,  pois  o  modo em que o
serviço  é  prestado já  congrega uma compensação da carga horária.  A
gratificação de risco de vida, no limite de 100% do vencimento, prevista
no arts. 44 da Lei n. º 5.022/88 e art. 361, §4º, e regulamentada no Decreto
estadual  n.  º  12.832/88,  não  se  aplica  aos  agentes  de  segurança
penitenciária,  visto  que  a  norma  tem  previsão  específica  para  os
servidores  públicos  dos  serviços  especiais  de  assistência  médica,
psicológica,  psiquiátrica,  social  e  jurídica  que  prestam  serviços  em
presídios.  Não  constitui  redutibilidade  de vencimentos  a  mudança  de
regime jurídico que não afeta o valor numérico percebido pelo servidor
público.  Não  tendo  o  recorrente  demonstrado  cabalmente  a  condição
insalubre do ambiente de trabalho, não é devido o provimento do recurso
para  impor  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade.  (TJPB;  AC
200.2011.048102-1/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 27/06/2013; Pág. 10)

Portanto, ausente a demonstração do fato constitutivo pelo
autor/apelante, não há qualquer retoque a ser efetivado na decisão hostilizada.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E AO APELO e mantenho intacta a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de abril  de 2015, o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  93.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para compor
o quórum. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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